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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 

PL 302/21 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 

- Constituição Federal; 
- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências; 
 

- Lei Federal nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que dispõe sobre o planejamento 
familiar;  
 
- Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das 
parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em 
regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente 
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos 
de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, 
de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis 
nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999; 
 
- Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui a lei de Licitações e 
Contratos Administrativos 

- Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011, do Ministério da Saúde, que aprova a 
Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e 
normaspara a organização da Atenção Básica; 
 
- Lei Estadual nº 10.241, de 17 de março de 1999, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde do Estado; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui o “Programa Mulher - 
Sua Saúde, Seus Direitos"; 
 
- Lei Municipal nº 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município 
de São Paulo. 
− Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde, e dá outras providências; 
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− Lei Municipal nº 14.821, de 18 de julho de 2008, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia Municipal de Ação pela Saúde da Mulher e pela 
Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, a ser comemorado anualmente no dia 
28 de maio; 
  
− Lei Municipal nº 15.043, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os serviços 
públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.817, de 02 de fevereiro de 2018, que adota a Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como 
diretriz de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua 
implementação, autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento 
Sustentável (Agenda 2030) e dá outras providências. 
 
- PL 5/18, que dispõe sobre a garantia de direitos para mulheres que sofram de 
doença crônica endometriose e dá outras providências. 
 
- PL 725/20, que institui no âmbito do Município de São Paulo, o programa de 
prevenção e tratamento da endometriose, e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente.  

São Paulo, 14 de junho de 2021. 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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